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SENTENÇA

VISTOS EM CORREIÇÃO...

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu i. promotor signatário, aviou ação civil pública por atos de improbidade administrativa em face de GEOVANE MARCHETTO, ex prefeito do Município de Marcelândia/MT. Sustenta a inicial que, por intermédio do procedimento investigatório 01/2004, instaurado pelo Ministério Público Estadual, ficou comprovado que o requerido, na qualidade de Prefeito Municipal de Marcelândia, determinou a emissão de 248 cheques sem suficiente provisão de fundos, dos quais, 117 foram apresentados para desconto duas vezes, e outros 131 cheques foram apresentados uma única vez. Verbera que os cheques foram emitidos preponderantemente durante os meses de setembro a dezembro de 2003. aduz que decorrente destes atos, o Município de Marcelândia suportou danos materiais da ordem de R$ 5.288,00 (cinco mil duzentos e oitenta e oito reais), face o pagamento das despesas com os cheques devolvidos, bem como, danos morais difusos, decorrentes da violação da imagem do Município nas relações comerciais. Ao final, pede a condenação do requerido nas penas da Lei de Improbidade Administrativa, bem como ao pagamento de danos materiais e morais difusos.
Com a inicial vieram os documentos de fls. 20/161.

Regularmente notificado, para fins do art. 17, § 7º da Lei de Regência (fls. 169/verso), o requerido justificou (fls. 170/173), alegando em síntese que administrou o Município de Marcelândia durante oito anos, sempre com postura, dignidade, lealdade e acima de qualquer suspeita, sempre administrando bens públicos com a estrita observância dos ditames legais. Sustenta ainda que os cheques sem fundo emitidos foram em decorrência da falta de concretização da receita, ocorrida entre setembro e dezembro de 2003, o que gerou a devolução de alguns cheques, que, todavia, foram devidamente resgatados, não havendo conseqüência que maculasse a imagem do município. Ao final pede a improcedência da ação. Não juntou documentos.

Recebida a ação, fls. 177/180, foi determinada a citação do requerido e a notificação do Município de Marcelândia, para fins do § 3º do art. 17 da LIA, quedando-se inerte. O requerido, mais uma vez em sua contestação (fls. 208/213), alegou em sede de preliminar a ilegitimidade ativa do requerente para propor esta actio; no mérito repisou as alegações da defesa prévia, principalmente a ausência de comprovação da tipicidade de atos de improbidade administrativa e de lesão ao erário. Não juntou documentos.
O Ministério Público Estadual, impugnando a contestação do requerido, requereu a procedência da ação.
Vieram-me conclusos.

Eis o que merece registro.

Decido.

Julgamento antecipado
Entendo desnecessária uma maior dilação probatória nestes autos, visto que o cerne da demanda concentra-se tão somente em matéria de direito e fato que prescinde de dilação probatória, sendo portanto, obrigatório o julgamento antecipado da lide, conforme preleciona o artigo 330  II do CPC, ipsis verbis:
Art. 330 o juiz conhecerá diretamente o pedido, proferindo sentença.

II – quando ocorrer a revelia.
Neste sentido, torna-se necessário ao magistrado o julgamento dos autos conforme se encontram (STJ – 4ª Turma, Resp 2832-RJ, DJU 17/09/1990, p. 9513).
Da legitimidade do Ministério Público Estadual para propor ação de improbidade administrativa:
Alega o requerido a ilegitimidade do Ministério Público Estadual para propor esta actio, vez que a legitimação para propor ação visando o ressarcimento do erário é do Município de Marcelândia. Porém, tal assertiva não prospera.

Isto porque, a legitimidade do Ministério Público Estadual advém da CRFB, consoante previsão contida no art. 129, III. Outrossim, a Lei 7347/85 prevê, no § 1º, I do art. 5º, a legitimidade do Ministério Público para propositura de ações do mesmo jaez.

Para encerrar com pá de cal, calha à fiveleta lançar entendimento pacificado do E. STJ acerca da legitimidade ativa do Ministério Público Estadual para propor ação civil pública nos casos de improbidade administrativa, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA DE MÉRITO (ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. INAPLICABILIDADE DA LEI 1.070/50. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.° 07/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. PARTE RÉ. ARTS. 18 E 19 DA LEI Nº 7.347/85. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA). INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 535, E INCISOS, DO CPC.

(omissis)

8. A promulgação da Constituição Federal de 1988 alargou o campo de atuação do Parquet, legitimando-o a promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos (ratio essendi do art. 129, III, CF/88). 

9. Consectariamente, o Ministério Público está legitimado a defender os interesses transindividuais, quais sejam os difusos, os coletivos e os individuais homogêneos.

10. O inciso IV do art. 1.º da Lei n.º 7.347/85 legitima o Ministério Público à propositura da ação civil pública em defesa de qualquer interesse difuso ou coletivo, abarcando nessa previsão o resguardo do patrimônio público, máxime diante do comando do art.

129, inciso III, da Carta Maior, que prevê a ação civil pública, agora de forma categórica, como instrumento de proteção do patrimônio público e social (Precedentes: REsp n.º 686.993/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 25/05/2006; REsp n.º 815.332/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU de 08/05/2006; e REsp n.º 631.408/GO, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 30/05/2005). 

11. Ademais, o nomem juris é indiferente nessas hipóteses de improbidade em que se segue o inter procedimental da Lei 8429/92, aduzindo-se à ação civil pública, tão-somente pela natureza difusa que eclipsa a tutela do patrimônio público. 

 (EDcl no REsp 895.530/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 06/05/2009). 
Assim, REJEITO a preliminar aventada pelo requerido.

MÉRITO:
Atos de improbidade administrativa:
Antes de mais nada, oportuna as palavras dos professores Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo in Direito Administrativo Descomplicado, no qual asseveram que “a Lei estabelece sanções de natureza administrativa (perda da função pública, proibição de contratar com o Poder Público), civil (suspensão dos direitos políticos). Não cuida de sanções penais. (grifei).

Dessarte, o que é tutelado pela Lei de Improbidade Administrativa (Lei Ordinária 8.429/92) é tão somente o interesse coletivo, in casu a administração Pública.

Discutindo o tema, Pedro Lenza, in Direito Constitucional Esquematizado, 12ª edição, p. 686, é claro, comentando o § 9º do art. 14 da CF/88, que conforme estabelece o art. 14 § 9º, as inelegibilidades buscam proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do candidato e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influencia do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta.

Patente, portanto, que o interesse Público é de extrema relevância se comparado com o interesse individual. Tanto é verdade, que valho-me das palavras do mestre José Afonso da Silva, in Direito Constitucional Positivo, 17ª edição, p. 386, verbis:

A improbidade diz respeito à prática de ato que gere prejuízo ao erário público em proveito do agente. Cuida-se de uma imoralidade administrativa qualificada pelo dano ao erário e correspondente vantagem ao ímprobo. O ímprobo administrativo é o devasso da Administração pública.

Pois bem.

O art. 37 da CRFB, ao tratar da Administração Pública, erigiu como Princípios da Administração, o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Comentando o Princípio da Eficiência, Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo
 aduzem que o objetivo do princípio da eficiência é assegurar que os serviços públicos sejam prestados com adequação às necessidades da sociedade que os custeia.
Decorrente dos Princípios constitucionais encimados, e atendendo aos anseios da população, o legislador ordinário editou a Lei nº 8.429 de 1992, que cuida dos atos de improbidade praticados por agente público, servidor ou não, contra o Poder Público nas três esferas de Governo.

O art. 4º da citada Lei é claro ao dizer que os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.
Assim, subsumindo as previsões normativas no concernente ao administrador ímprobo, tenho que a pretensão ministerial procede. Explico.
No compulsar dos autos, mais em específico nos documentos carreados pelo Ministério Público Estadual vislumbro atos de desrespeito com a coisa pública no que tange à emissão de cheques sem fundo.

De início, anoto que, pelas informações detalhadas prestadas pelo Banco do Brasil (fls. 52/61) verifico que efetivamente houve devolução de 248 (duzentos e quarenta e oito cheques) da Prefeitura Municipal de Marcelândia contemporaneamente à época que o requerido era prefeito municipal. Se não bastasse isto, anoto que da quantia encimada, 117 (cento e dezessete) cártulas foram devolvidas duas vezes à instituição bancária.
Outrossim, pelas fls. 66 usque 127, respectivamente, parecer do Procurador de Justiça oficiante no Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, e relatórios de auditoria e inspeção in loco na Prefeitura Municipal, denota-se parecer pela reprovação das contas e relatório apontando as impropriedades das contas prestadas, inclusive com recomendações dos auditores, nos demonstrando, assim, a desídia do requerido com a coisa pública.
Se não bastasse a  farta demonstração documental alhures, tenho que o requerido tinha ciência da ilicitude de seus atos.

Isto porque, pelo depoimento prestado perante o Ministério Público Estadual pela Sra. Nilce Biondaro (fls. 153/154), à época tesoureira da prefeitura municipal extraiu-se de forma inconteste sua anuencia na emissão fraudulenta de cheques, senão vejamos, verbis:

Que estes cheques foram emitidos sem provisão de fundos porque, segundo o prefeito, a previsão de receita orçamentária no ano de 2003 não foi concretizada. Desta forma, o Município teria programado seus gastos e consequentemente emitiu os cheques, com base em uma receita que não entrou nos cofres do Município. Que não sabe explicar porquê há cheques devolvidos em diversos meses do ano de 2003 (principalmente nos meses de setembro, outubro e dezembro de 2003) e porque, mesmo já tendo havido a devolução destes diversos cheques sem fundos, outros foram emitidos sem que houvesse fundos da mesma forma. Que era apenas uma funcionária e não poderia controlar a emissão de cheques, que eram feitos a mando do Prefeito. Que o Prefeito tinha ciência de que vários cheques do Município vinham sendo devolvidos por falta de fundos, mas mesmo assim, novos eram emitidos.

Ora, indubitável, portanto, que o requerido tinha ciência da ilicitude de seus atos e fez pouco caso da seriedade administrativa, violando a lei e os princípios mais comezinhos do Direito Administrativo. 

Outrossim, não merece acolhimento as alegações do requerido de que não houve provas dos atos de improbidade administrativa por sua parte, até mesmo porque saltam aos olhos os atos ímprobos praticados durante sua gestão.
Subsumindo o caso concreto à aplicação legal, tenho que amolda-se ao caso a previsão contida no art. 10 da citada lei, verbis:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ração ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

Mais adiante, o art. 11 da referida norma complementa:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade as instituições, e notadamente :
Conforme se vê, os atos do requerido se fazem enquadrar nas previsões legais encimadas, notadamente pelo fato de que restou devidamente comprovado pelos documentos arrolados pelo Ministério Público Estadual que o réu foi negligente no trato da coisa pública ao emitir 248 (duzentos e quarenta e oito) cheques sem provisão de fundos.

Tal comportamento do Réu, no exercício do cargo de Prefeito, faz enquadrá-lo como tendo praticado, ainda, a improbidade administrativa apontada no art. 11, caput e, notadamente, pela forma mostrada nos incisos I e II do citado dispositivo da Lei nº 8.429/92, por haver, deliberadamente, deixado de cuidar de ato, próprio de seu ofício.
São requisitos necessários ao exercício de qualquer cargo público, portanto, inerente, especialmente, àqueles que se propõem a comandar a administração pública em qualquer de suas três esferas do Poder Executivo, em razão do testemunho diário que têm de prestar a comunidade que o elegeu, na qualidade de guardião dos cofres do dinheiro do povo, a moralidade que se faz compor da honestidade, lealdade e imparcialidade que devem nortear o comportamento e as decisões dos agentes públicos.

A análise do art. 10, da Lei de Improbidade faz presumir a existência de omissão, dolo ou culpa, que enseje prejuízo ao erário, através do desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens, o que se encaixa como luvas na hipótese dos autos, em razão da inércia do requerido, causando prejuízo aos cofres do Município, fugindo dos princípios constitucionais de legalidade e moralidade e da eficiência, que devem nortear os atos da administração pública, previsto no art. 37, caput, da Carta Maior.
A inobservância das regras de legalidade e moralidade dos atos do gestor da coisa pública, independente do valor nominal do patrimônio agredido ou dilapidado, faz gerar na sociedade prejuízo incalculável, por exercer um comando anárquico, criando a presunção do direito de que, qualquer cidadão, poderá, também, apropriar-se da coisa comum, porque contribuinte é inspirado no modelo apresentado pelo Prefeito. Creio, então, que desejou o legislador, com a lei n.º 8.429/92 alcançar o ato do gestor do bem público, independentemente do valor do prejuízo causados ao erário, dada a visão moralizadora desta. 
Danos materiais:

Conseqüência lógica do ato espúrio do requerido, é a ocorrência dos danos materiais amargados pelo Município de Marcelândia, decorrentes das despesas com pagamento das tarifas bancárias decorrentes das indigitadas devoluções de cheques. 

Dessarte, pelas informações prestadas pelo Banco do Brasil (fls. 149), extrai-se de forma contundente o prejuízo suportado pela municipalidade, senão vejamos, verbis:
Quanto às despesas imputadas, as devoluções de cheque informadas anteriormente, ocorridas durante os anos de 2003 e 2004, somaram um montante de R$ 2.663,00 (dois mil seiscentos e sessenta e três reais) referente às tarifas de R$ 0,35 que é repassada ao Banco Central do Brasil e outra de R$ 10,00 cobrada pelo Banco do Brasil.

Os cheques devolvidos duas vezes acarretam a inscrição dos representantes da Prefeitura no CCF (Cadastro Nacional de Cheques sem Fundos), cuja baixa onera a Prefeitura em R$ 25,00 (Vinte e cinco reais) por cheque. Até a presente data, foram baixados 102 (cento e dois) cheques, que perfizeram um total de R$ 2.550,00 (dois mil quinhentos e cinquenta reais). Ainda restam para ser baixados 03 (três) cheques, cuja soma será R$ 75,00 (setenta e cinco reais), totalizando R$ 2.625,00 (dois mil, seiscentos e vinte e cinco reais) em tarifas para exclusão de CCF.
Verificado, portanto, a ilicitude, ressai cristalino o dever de o requerido ressarcir os cofres públicos a decorrência de seu ato tresloucado, o que, somadas as despesas encimadas, perfaz o total de R$ 5.288,00 (cinco mil duzentos e oitenta e oito reais).

Danos morais:

No que tange aos danos morais difusos, malgrado a judiciosa inicial posta em discussão, tenho que não merece acolhimento por parte deste Juízo.

Isto porque, não obstante os atos discorridos acima serem decorrentes da péssima administração do ex alcaíde municipal, não podemos valer de previsões de danos, diferentemente do que ocorreu com o prejuízo material – sobejamente provado. O que se tem, in casu, é a conjectura dos prejuízos morais que os atos do antigo administrador poderia ter causado na municipalidade. 

Tenho, portanto, faltante qualquer indício ensejador da existência do dano moral, porquanto o mero receio de negativa em contratar com o município não deve servir como base para fixação de prejuízo moral. Neste sentido, o que diz o E. Tribunal da Cidadania, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINARIA VISANDO O RESSARCIMENTO DE PREJUIZOS. INEXISTENCIA DA COMPROVAÇÃO EFETIVA DO DANO. IMPROCEDENCIA. PARA VIABILIZAR A PROCEDENCIA DA AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE PREJUIZOS, A PROVA DA EXISTENCIA DO DANO EFETIVAMENTE CONFIGURADO E PRESSUPOSTO ESSENCIAL E INDISPENSAVEL. AINDA MESMO QUE SE COMPROVE A VIOLAÇÃO DE UM DEVER JURIDICO, E QUE TENHA EXISTIDO CULPA OU DOLO POR PARTE DO INFRATOR, NENHUMA INDENIZAÇÃO SERA DEVIDA, DESDE QUE, DELA, NÃO TENHA DECORRIDO PREJUIZO. A SATISFAÇÃO, PELA VIA JUDICIAL, DE PREJUIZO INEXISTENTE, IMPLICARIA, EM RELAÇÃO A PARTE ADVERSA, EM ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. O PRESSUPOSTO DA REPARAÇÃO CIVIL ESTA, NÃO SO NA CONFIGURAÇÃO DE CONDUTA "CONTRA JUS", MAS, TAMBEM, NA PROVA EFETIVA DOS ONUS, JA QUE SE NÃO REPÕE DANO HIPOTETICO. RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO POR MAIORIA DE VOTOS.

(REsp 20.386/RJ, Rel. Ministro  DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/1994, DJ 27/06/1994 p. 16894)
Por fim, para encerrar com pá de cal, importante frisar que, tangente aos danos morais, o requerente não se atentou para o disposto no art. 333, I do CPC, i.e. apenas alegou e nada provou (não trouxe comprovante dos prejuízos à honra difusa sofridos pelo Município).
Decretação ex officio da indisponibilidade de bens do requerido:

De início, cabe lembrar que o art. 797 do CPC permite a adoção ex officio, por parte do magistrado, das medidas cautelares que entender convenientes, vez que só em casos excepcionais, expressamente autorizados por lei, determinará o juiz medidas cautelares sem a audiência das partes.

Tenho, portanto, a possibilidade de decretação oficiosa da indisponibilidade dos bens do requerido, pois, simetricamente ao art. 797 do CPC, pode incidir ao caso a interpretação teleológica da previsão contida na segunda parte do art. 461 e §§ do CPC, que possibilita ao magistrado a adoção de providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento da obrigação. Senão vejamos, verbis:

Ora, a regra é que o magistrado deve ter como meta a busca da tutela especifica. Esta deve ser a sua prioridade
.

Pois bem.

O art. 7º da LIA prevê que quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá à autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade de bens do indiciado.

É cediço que a previsão normativa encimada tem por escopo a garantia da efetividade da sentença que, eventualmente venha a condenar o réu por improbidade em todas as situações previstas na Lei de Improbidade, consoante art. 12 da lei em comento, mais especificamente os incisos II e III, verbis:

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações:

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.

Tenho, com segurança, inclusive escudado em posicionamento majoritário do E. Tribunal da Cidadania, que a decretação de indisponibilidade dos bens do réu em ação de improbidade administrativa pode ser decretada oficiosamente pelo magistrado. É o que diz a doutrina:

Deve-se entender que a multa cominada ao ímprobo está em perfeita harmonia com a medida cautelar de indisponibilidade de bens, originariamente prevista no art. 37, § 4º, da Constituição da República e que visa a assegurar a eficácia do provimento jurisdicional que aplicar sanções pecuniárias. O não-adimplemento voluntário da multa aplicada exigirá a instauração de processo de execução, sendo de conhecimento geral que a inexistência de patrimônio inviabilizará o prosseguimento deste, sujeitando o crédito respectivo ao lapso prescricional comum para a execução de dívida certa da Fazenda Pública em face do particular.

Ante a impossibilidade de conversão da multa civil em sanção de natureza diversa, constata-se a importância das medidas preliminares que visem a identificar e apreender os bens do ímprobo sempre em proporção necessária à satisfação das sanções pecuniárias passíveis de aplicação, o que é derivação direta do poder geral de cautela. Tal proceder evitará que o ímprobo dissipe seu patrimônio e afastará a inocuidade que muitas vezes assola sanções dessa natureza (Garcia, Emerson e Alves, Rogério Pacheco, Improbidade Administrativa, Lúmen Júris, 2002, p. 388).
Para por uma pá de cal nesta problemática, o E. Tribunal da Cidadania já fixou entendimento pacífico acerca da possibilidade de decretação oficiosa da indisponibilidade de bens do administrador ímprobo, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LIA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. MULTA CIVIL. INCLUSÃO.

1. Considerando-se que a multa civil integra o valor da condenação a ser imposta ao agente ímprobo, a decretação da indisponibilidade de bens deve abrangê-la, já que essa medida cautelar tem por objetivo assegurar futura execução da sentença condenatória proferida na ação civil por improbidade administrativa.

2. Ainda que não haja previsão literal no art. 7º da Lei nº 8.429/92 para a decretação da indisponibilidade de bens em relação à multa civil, o magistrado tem a faculdade de determinar a efetivação da medida com base no poder geral de cautela consubstanciado nos artigos 797 e 798, do Código de Processo Civil.

3. Aferida a razoabilidade da medida, o valor dos bens tornados indisponíveis deve ser suficiente para o pagamento do valor total da condenação, abrangida a multa civil.

4. Recurso especial provido.

(REsp 1023182/SC, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2008, DJe 23/10/2008)

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. LESÃO AO ERÁRIO PÚBLICO.

1. A medida prevista no art. 7º da Lei n. 8.429/92 é atinente ao poder geral de cautela do Juiz, previsto no art. 798 do Código de Processo Civil, pelo que seu deferimento exige a presença dos requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora.

2. O periculum in mora significa o fundado temor de que, enquanto se aguarda a tutela definitiva, venham a ocorrer fatos que prejudiquem a apreciação da ação principal. A hipótese de dano deve ser provável, no sentido de caminhar em direção à certeza, não bastando eventual possibilidade, assentada em meras conjecturas da parte interessada.

3. Inexistindo fatos positivos que possam inspirar receio de prejuízos ao erário público ocasionados em virtude da execução de contrato realizado por empresa estrangeira (com filial devidamente regulamentada no Brasil) e a Caixa Econômica Federal, a liminar de bloqueio dos bens da referida empresa deve ser cassada.

4. É incabível recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo constitucional quando não atendidos os requisitos indispensáveis à comprovação da divergência pretoriana, conforme prescrições do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 do RISTJ.

5. Recurso especial conhecido parcialmente e provido"  (RESp 821.720/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 30.11.07).

ADMINISTRATIVO - PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - OMISSÃO - NÃO-CONFIGURAÇÃO - VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 8.009/90 - NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO - TRIBUNAL A QUO ASSENTOU NÃO ESTAR CARACTERIZADO O BEM DE FAMÍLIA – ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS DO FUMUS BONI IURIS E EXTENSÃO DA PENA - LIMINAR - JUÍZO PROVISÓRIO - SÚMULA 07/STJ - ART. 7º DA LEI N. 8.492/92 - POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DOS BENS ADQUIRIDOS ANTERIORES AO FATO ALEGADO - JURISPRUDÊNCIA DO STJ – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - NÃO-DEMONSTRAÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Tendo o acórdão a quo decidido fundamentadamente a totalidade das questões suscitadas no agravo de instrumento, não há cogitar de sua nulidade por negativa de prestação jurisdicional.

2. Impossível o revolvimento da matéria fática para reanalisar o julgamento da instância ordinária, soberana na formação do acervo probatório. Aplicação da Súmula 07/STJ.

3. O seqüestro, previsto no art. 16 da Lei n. 8.429/92, é medida cautelar especial que, assim como a indisponibilidade instituída em seu art. 7º, destina-se a garantir as bases patrimoniais da futura execução da sentença condenatória de ressarcimento de danos ou de restituição dos bens e valores havidos ilicitamente por ato de improbidade.

4. Consoante o disposto no art. 7º da Lei n. 8.429/92, a indisponibilidade incidirá sobre tantos bens quantos forem necessários ao ressarcimento do dano ou acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito, podendo recair sobre quaisquer bens do agente acusado, independentemente de terem sido adquiridos antes ou depois do ato supostamente ímprobo. Precedentes do STJ. Agravo regimental improvido.

 (AgRg no REsp 895.608/PR, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 27.05.08).

Análise dos requisitos pontuais para a adoção da medida cautelar:

É cediço que para a concessão de medida cautelar é necessária a presença simultânea de dois requisitos, a saber: o fumus boni juris e o periculum in mora.

Dessarte, no compulsar dos autos, o fumus demonstra mais que presente em decorrência dos atos de improbidade administrativa devidamente reconhecidos neste decisum.

Tangente ao periculum in mora o mesmo está sedimentado pelo risco de o requerido e cônjuge desfazerem-se dos bens que são titulares ou usufrutuários, prejudicando sobremaneira a execução desta decisão.

Assim, com base nestes fundamentos, e ainda, calcado nos arts. 10, 11 e 12 da LIA, DECRETO a Indisponibilidade dos bens do requerido e sua cônjuge, até o montante integral do prejuízo ao erário e da multa condenatória.
 DISPOSITIVO
Diante de tais fundamentos e das evidências trazidas aos autos pelos documentos acostados com a inicial, admitida a verdade de todos os fatos pela inconteste existência de emissão de cheques sem fundos, observada a gradação da ilicitude praticada, a sua repercussão no patrimônio do Município e no prejuízo causado à comunidade; observado também, o caráter doutrinador, testemunhal e moralizador que deve ser alcançado por decisões deste jaez, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos autorais e declaro, na forma do pedido, que o Réu praticou os atos de improbidade administrativa definidos como tal nos arts. 9º, caput, 10, caput e incisos I e II e art. 11 da Lei 8.429/92, em razão do que CONDENO o Sr. GEOVANE MARCHETTO, já qualificado nos autos, nas sanções previstas nos incisos do art. 12 da referida lei, a saber: a) condenação ao ressarcimento ao erário da quantia de R$ 5.288,00 (cinco mil duzentos e oitenta e oito reais), devidamente corrigido pelo INPC mais juros e um por cento ao mês desde a citação; b) conseqüente suspensão dos seus direitos políticos pelo prazo de 08 (oito) anos; c) pagar ao Município, a título de multa civil, e considerada a sua condição de agente público à época, o valor correspondente a 20 (vinte vezes) vezes a sua remuneração mensal percebida à época dos fatos; d) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 (três) anos.
Ainda, calcado no permissivo do art. 7º, em simetria com os arts. 10, 11 e 12 da LIA, DECRETO a INDISPONIBILIDADE dos bens do requerido bem como sua cônjuge, mesmo aqueles decorrentes de USUFRUTO, posse ou domínio precário, não olvidando ainda do disposto no art. 8º da lei em comento
 até o montante integral do prejuízo ao erário - R$ 5.288,00 (cinco mil duzentos e oitenta e oito reais), e da multa condenatória.

Oficie-se ao SRI da Comarca de Marcelândia, Colíder, Cláudia e Sinop, bem como à E. Corregedoria Geral da Justiça para que informe a todos os SRIs do Estado de Mato Grosso e demais Tribunais pátrios, acerca da indisponibilidade de bens do requerido e sua cônjuge.

Proceda à indisponibilidade, via BACEN/JUD dos aplicativos, investimentos, ações e congêneres, até o montante condenatório, cujos titulares sejam o requerido e sua cônjuge, bem como, pelo convênio RENAJUD, de veículos de propriedade do requerido e cônjuge.
Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais.

Transitado em Julgado, oficie-se ao TRE/MT informando da suspensão dos direitos políticos do requerido.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Marcelândia/MT, 26 de maio de 2009.

Anderson CANDIOTTO
Juiz de Direito
� Op. Cit. P. 203.


� Ob. Cit. P. 381.


� Art. 8º. O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às cominações desta Lei até o limite do valor da herança.
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